	[image: image1.png]PPA

MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DO PARA





	



EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE XXXXXXXX/PA.
Processo nº 0000000-00.0000.0.00.0000
Investigado: ANTÔNIO DA COSTA RODRIGUES
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, por meio do(a) Promotor(a) de Justiça subscritor(a), no uso de suas atribuições legais, vem propor ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL, em favor de XXXXXX XXXXX XXXXX, brasileiro, sexo, natural de ____________, filho de xxxxxxxxxxxxxx, nascido em dia xx/xx/xx, CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, residente na xxxxxxxxxxxx, cidade/PA (doravante apenas ACORDANTE), em relação aos fatos noticiados no Inquérito Policial nº XXXX/XXXX.XXXXXX-X, para que, devidamente acompanhado de seu advogado ou Defensor Público, realize a formalização de acordo de não persecução penal, em audiência a ser designada por Vossa Excelência e, em seguida, seja verificada a regularidade e a voluntariedade de sua celebração, conforme dicção do art. 28-A, do Código de Processo Penal.
I. DA BASE JURÍDICA:
Como é cediço, a Lei n. 13.964/2019 alterou o Código de Processo Penal, inserindo o artigo 28-A, estabelecendo o Acordo de Não Persecução Penal – (doravante ANPP), bem como os requisitos para sua celebração no âmbito dos delitos cometidos sem violência ou grave ameaça à pessoa, que não revelem hipótese de arquivamento, desde que haja confissão formal e circunstanciada da prática, quando a medida for necessária e suficiente à reprovação e prevenção do crime. 
Desse modo, considerando que o(a) investigado(a) não foi beneficiado com transação penal, suspensão condicional do processo e ANPP nos últimos 05 (cinco) anos, requisito demonstrado com a certidão de fl. 31, nos termos do art. 28-A, § 2º, II, do Código de Processo Penal, o Ministério Público PROPÕE o presente acordo de não persecução penal nos termos abaixo aduzidos:
II. DO OBJETO DO ACORDO:
O presente acordo de não persecução penal tem por objeto o fato subsumido à capitulação jurídica prevista no art. 155, §1º, CPB.
III. DOS FATOS:
Consta dos autos que, no dia 00/00/0000, por volta de______, nesta cidade, o investigado XXXXXXXXXXXXXXXXXXX __________________________________.
IV. DA CONFISSÃO:
Conforme ata de audiência a ser anexada, o(a) INVESTIGADO (a), devidamente acompanhado (a) de seu(a) defensor(a), nos ditames do art. 28-A do CPP, firma confissão formal e circunstanciada da prática do delito previsto no art. _________ do CPB, conforme descrito anteriormente.
V. DA GARANTIA CONTRA À AUTOINCRIMINAÇÃO E DIREITO AO SILÊNCIO:
O(a) acordante fica devidamente advertido(a) dos seguintes direitos: (1) direito a não autoincriminação (art. 5º LXIII, da CF/88); (2) o direito a não participar de audiência para celebração de acordo de não persecução penal; (3) o direito a ser assistido por defensor técnico; (4) o direito a conversar reservadamente com seu defensor.
Ao assinar o acordo ou o respectivo termo de Audiência, o(a) INVESTIGADO (A), na presença de seu advogado, ciente do direito constitucional ao silêncio e da garantia contra a autoincriminação, a eles renuncia, estando sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade sobre o que lhe vier a ser perguntado.
VI. DA PROPOSTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
Ante o exposto, o Ministério Público propõe ao(a) INVESTIGADO(a) acordo de não persecução penal, com a condição de que confesse formal e detalhadamente a prática do delito, indique eventuais provas de seu cometimento e cumpra as seguintes medidas: 
(a) Reparar os danos (materiais e morais) causados à vítima XXXXX, pagando a esta a quantia de R$ XX, em parcela única com vencimento estipulado para o dia __/__/_____; [se possível, fazer constar o número da conta bancária da vítima, para o depósito] OU a restituir a coisa à vítima no prazo de xxxx [indicar o bem a ser restituído];
(b) renunciar voluntariamente aos seguintes bens e direitos: xxxx (instrumentos, produto ou proveito do crime - relacionar todos, incluindo, se houver, arma de fogo, consignando-se que, nesse caso, “a renúncia será feita em favor do Comando do Exército (art. 25 do Estatuto do Desarmamento)), sendo dado a eles o seguinte destino: [indicar para onde vai cada um dos bens];

(c) Prestar serviços à comunidade pelo período correspondente a xx meses ou anos, à razão de xx horas por semana, em instituição a ser designada pelo juízo competente (art. 28-A, III, CPP); OU pela Vara de Penas e Medidas Alternativas desta Comarca; sugerindo-se a entidade xxx, localizada na rua xxx;

(d) Pagar, a título de prestação pecuniária, o valor de R$ xxx (à vista ou parcelado em xxx prestações iguais e sucessivas), à entidade pública ou de interesse social a ser indicada pelo juízo competente (art. 28-A, IV, CPP); sugerindo-se a seguinte entidade: xxxxx E/OU: xxx;

(e) “Outra condição estipulada pelo Ministério Público, desde que proporcional e compatível com a infração penal aparentemente praticada” [podem ser incluídas quaisquer outras obrigações, desde que atendidos os requisitos do inciso V do art. 28-A do CPP, como frequência a cursos, tratamentos, renúncia à fiança etc.]
VII. DA DEFESA TÉCNICA:
Este acordo somente terá validade se aceito integralmente, sem ressalvas, pelo(a) INVESTIGADO(a) e por seu defensor.
Em todos os atos de confirmação e execução da presente avença, o(a) INVESTIGADO(a) deverá estar assistido por defensor.
VIII. DOS DEVERES DO ACORDANTE:
É DEVER DO(A) INVESTIGADO (A) comunicar ao Juízo da Execução Penal eventual mudança de endereço, número de telefone ou e-mail, até a efetiva extinção da punibilidade, sob pena de serem consideradas válidas as citações, notificações e intimações encaminhadas ao endereço constante nos autos.
É DEVER DO(A) INVESTIGADO (A) comprovar perante o Juízo de Execução Penal o cumprimento das condições do acordo [pode ser estipulada a periodicidade: mensalmente, etc.]  especificadas nesta proposta, independentemente de notificação ou aviso prévio, devendo, quando for o caso, por iniciativa própria, apresentar imediatamente e de forma documentada eventual justificativa para o não cumprimento do acordo.

O(A) INVESTIGADO (A) se compromete a não praticar nova infração penal durante o período de cumprimento das condições estipuladas, ficando cientificado que a prática de novo fato considerado crime ensejará pedido de rescisão do acordo.

O(A) INVESTIGADO (A), em caso de descumprimento de qualquer das condições anteriormente estipuladas, se compromete a apresentar justificativa no prazo de 10 (dez) dias, a ser avaliada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO e pelo JUÍZO COMPETENTE.

IX. DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL:
Para que produza seus jurídicos e legais efeitos, o órgão ministerial abaixo nominado submete o presente acordo à apreciação judicial, devendo as partes comparecerem em audiência perante o juiz para fins de homologação, nos termos do §4º do art. 28-A do Código de Processo Penal.

No caso de não homologação do presente acordo, as cláusulas poderão ser reformuladas com concordância do(a) INVESTIGADO(A) e seu defensor, nos termos do art. 28-A, §5º do CPP.
A vítima será comunicada da homologação do presente acordo, bem como de eventual descumprimento, nos termos do artigo 28-A, § 9º, do Código de Processo Penal.
X. DA RECUSA DO ACORDO:
O Juízo, nos termos do art. 28-A, § 7º, do Código de Processo Penal, poderá recusar homologação à proposta que não atender aos requisitos legais ou quando não for realizada a adequação a que se refere o § 5º, do art. 28-A, do Código de Processo Penal.
Recusada a homologação, o juiz poder devolver os autos ao Ministério Público para a análise da necessidade de complementação das investigações ou o oferecimento da denúncia, nos termos do art. 28-A, § 8º do Código de Processo Penal.
XI. DAS CONSEQUÊNCIAS DE EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DO ACORDO:
O descumprimento injustificado ou não ser considerada razoável a justificativa pelo Ministério Público importará na comunicação ao Juízo para fins de rescisão do acordo e posterior oferecimento de denúncia (art. 28-A, § 10, do CPP).

O descumprimento do acordo de não persecução penal pelo investigado também poderá ser utilizado pelo Ministério Público como justificativa para o eventual não oferecimento de suspensão condicional do processo (art. 28-A, § 11, do CPP).

XII. DO CUMPRIMENTO DO ACORDO:
Cumprido integralmente o acordo de não persecução penal, será requerida pelo Ministério Público, ao Juízo competente, a declaração da extinção de punibilidade do(a) INVESTIGADO (A).
A celebração e o cumprimento do acordo de não persecução penal não constarão de certidão de antecedentes criminais, exceto para a verificação dos requisitos de concessão de novo benefício.
XIII. DOS PEDIDOS:
Ante todo o exposto, o Ministério Público do Estado do Pará submete a Vossa Excelência os termos do acordo acima proposto, para que designe audiência judicial para a celebração da avença, intimando-se o acordante e seu defensor, inclusive com a possibilidade de nomeação de defensor dativo. 
Nessa oportunidade, importa seja esclarecido que não foi possível a realização do Acordo no Ministério Público por [ Falta de Defensor para acompanha-lo no ato / Impossibilidade logística de Notificação / etc. ].  

Assim, a fim de não cercear o direito do investigado, o Ministério Público requer a designação de audiência para oferecimento da proposta em Juízo e, havendo acordo, seja a avença homologada e autuada em apenso.
Requer, por fim, seja a vítima intimada da celebração do acordo, nos termos do § 9º, do art. 28-A, do Código de Processo Penal. 
_____________/PA, ____ de ________ de 2021.
______________________________________
Promotor(a) de Justiça 
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